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CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE
Rua Princesa Isabel, 410 ­ Boa Vista ­ Recife ­ PE ­ 

PARECER Nº                 , DE 2011

Da   COMISSÃO   DE   LEGISLAÇÃO   E   JUSTIÇA, 
sobre o Projeto de Lei  nº  60,  de 2011, do Vereador 
Vicente   André   Gomes,   que  institui   o   pronto  
atendimento   no   lar   no   Município   do   Recife   ­  
PRONTOLAR.

RELATOR: Vereador MUCIO MAGALHÃES

I – RELATÓRIO

Vem ao  exame desta  Comissão,  o  Projeto  de  Lei  nº  60,  de  2011,  de 
autoria do Vereador Vicente André Gomes, cuja ementa é transcrita acima.

A proposição cria o programa denominado Pronto Atendimento no Lar 
(PRONTOLAR), que consiste no atendimento domiciliar de pacientes da rede municipal 
de   saúde,   através   de   ações   de   prevenção,   tratamento   e   reabilitação;   atividades 
ambulatoriais e internação domiciliar.

O Projeto de Lei estabelece ainda que seja criada na Secretaria de Saúde 
uma diretoria especial para coordenar em conjunto com o Programa Saúde da Família o 
PRONTOLAR.

A proposição não recebeu emendas.

II – ANÁLISE

A proposição em questão, ao criar uma obrigação à prestação de serviço 
público, invade a competência do Chefe do Poder Executivo Municipal, afrontando o 
art. 61, § 1o, inciso II, alínea “b” da Constituição Federal, incorrendo assim em vício de 
constitucionalidade.
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Ademais, a proposição ao estabelecer que seja criada na Secretaria de 
Saúde uma diretoria especial para coordenar o programa proposto, afronta o art. 61, § 1o, 
inciso II, alínea “a” da Constituição Federal, incorrendo mais uma vez em vício de 
constitucionalidade, pois a competência para a criação de cargos é privativa do Chefe do 
Poder Executivo.

III – VOTO

Do   exposto,   apesar   de   reconhecermos   o   mérito   da   propositura, 
entendemos  que  o  Projeto  de  Lei   recai  no  vício   formal  de   iniciativa,  pois   trata  de 
organização e atribuição da administração pública com criação de despesas, que são 
competência  privativa  do  Chefe  do  Poder  Executivo,  ofendendo assim o  art.  2o da 
Constituição Federal, dessa forma votamos pela rejeição do PL nº 60, de 2011.

Sala das Comissões, em                                     de 2011.

Marília Arraes
Vereadora Presidente

Alfredo Santana
Vereador

Alfredo Mariano
Vereador
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Mucio Magalhães
Vereador Relator

Priscila Krause
Vereadora


